





PROJETO DE LEI Nº 181 DE 1999





ESTABELECE PRINCÍPIOS, NORMAS, CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS DE GERAÇÃO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS PRODUZIDOS NO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.





DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, etc.,





FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:-





Art. 1º - Ficam estabelecidos na forma desta Lei, princípios, normas, critérios e procedimentos referentes à geração, armazenamento, transporte e tratamento dos serviços de destinação final dos Resíduos Sólidos Industriais produzidos no Município de Mogi Mirim.





Parágrafo Único - Para os fins desta Lei, aplicam-se os conceitos que se seguem:





I - Resíduos Sólidos Industriais (RSI) - resíduos sólidos originados da produção industrial, comercial ou de serviços, de responsabilidade dos geradores, classificados pela NBR 10.004 da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABTN, em:





a) RSI Classe I - resíduos perigosos, incluindo químicos e petroquímicos, nucleares, arsênicos, óleos e graxas industriais, de óleos de transformadores e bobinas, PCB’s, resíduos de pesticidas  organoclorados, tintas, borra de tinta, solventes, resinas, de limpeza de materiais e equipamentos contaminantes, glicóis, álcoois, resíduos do setor eletro-eletrônico, têxtil, corantes, entre outros;





b) RSI Classe II - resíduos não-inertes, podendo ser prejudiciais ao meio ambiente por terem contaminantes acima dos níveis permitidos, mas inertes em condições adequadas;





c) RSI Classe III - resíduos inertes ou não perigosos, que apresentam baixo potencial contaminante, mas que apresentam grande volume de geração, tais como restos de madeira, serragens, louças, entre outros.





II - Periculosidade de um resíduo - característica que pode ser apresentada por um resíduo em função de suas propriedades físicas, químicas ou infecto-contagiosas.





Alínea Única - Um resíduo será considerado perigoso quando:





1) apresentar risco à saúde pública, provocando ou acentuando, de forma significativa, um aumento da mortalidade ou incidência direta ou indireta de doenças, e/ou;





2) riscos ao meio ambiente, quando o resíduo é manuseado ou destinado de forma inadequada, causando danos ambientais aos recursos naturais.





III - Inflamabilidade de um Resíduo - característica que um resíduo pode ter, sendo passível de sofrer combustão por ação de fogo, fricção, reatividade ou reações químicas espontâneas, podendo liberar gases ou outro material, colocando pessoas e propriedades em situação de risco;





IV - Contaminabilidade de um Resíduo - característica de um resíduo em função do potencial de contaminação ambiental por ter substâncias tóxicas ou nocivas à saúde humana;





V - Transportadores de Resíduos Sólidos - pessoas físicas ou jurídicas que devem possuir a devida autorização municipal ou, quando for o caso, do órgão estadual de controle ambiental para transportar um ou mais tipos de resíduos sólidos;





VI - Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Industriais - conjunto articulado entre geradores, transportadores e poder público, das ações normativas, operacionais e financeiras que devem ser desenvolvidas, estabelecidas por critérios sanitários, ambientais e econômicos, referentes ao armazenamento, coleta, tratamento e disposição de RSI;





VII - Minimização da geração e da disposição de RSI - processo de redução da geração de RSI a ser disposta, com cuidados de segregação na fonte, reaproveitamento/reciclagem,, visando reduzir a perda de material e de recursos naturais.





Art. 2º -  Ficam estabelecidos os seguintes princípios nas atividades de geração, armazenamento, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos industriais:





I - a geração de resíduos sólidos no território municipal deverá ser minimizada através do estabelecimento de metas e da adoção, sempre que possível, de processos de baixa geração de resíduos e/ou através da reciclagem/reaproveitamento e outras formas de tratamento;





II - os RSI do município somente poderão ser armazenados conforme as condições técnicas estabelecidas pelo órgão estadual de controle ambiental, sempre de acordo com as normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, visando reduzir riscos de poluição ambiental e à saúde pública;





III - deverá ser feito obrigatoriamente a segregação na fonte, estando proibida o armazenamento e transporte de resíduos de classe diferentes misturados, visando reduzir a contaminação ambiental e valorizar o potencial do próprio RSI;





IV - as atividades geradoras de RSI são responsáveis pelo seu acondicionamento, armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destino final, e pelos passivos ambientais decorrentes;





V - o transporte de RSI no município dar-se-á mediante autorização do órgão estadual de controle ambiental e da Prefeitura Municipal, com comprovação de veículo é adequado, de acordo com as normas técnicas e diplomas legais pertinentes;





VI - fica estabelecida a responsabilidade do gerador, sendo solidário em qualquer dano que este venha a ocasionar ao maio ambiente e/ou a saúde pública;





VII - o gerador e o transportador de RSI serão responsáveis pela recuperação de qualquer degradação ambiental ocasionada pelo armazenamento, transporte, tratamento e destinação final inadequados, sem prejuízo das demais sanções pertinentes.





Art. 3º - O gerador de resíduos sólidos industriais fica obrigado a informar à Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, em formulário próprio do DAMA - Departamento de Agricultura, Abastecimento e Meio Ambiente, quando solicitado, a geração média mensal e a quantidade estocada de cada um dos tipos de resíduos sólidos no interior do estabelecimento com a respectiva classificação segundo a NBR 10.004 da ABTN.





§ 1º - Os técnicos do DAMA poderão fiscalizar as informações, estando neste momento o estabelecimento obrigado a franquear livre circulação pelo imóvel.





§ 2º - O DAMA deverá orientar o gerador a segregar os materiais na fonte e emitir notificação àquele que não separar os tipos de RSI.





§ 3º - Após a notificação citada no parágrafo anterior, a reincidência resultará na correspondente infração administrativa.





Art. 4º - Ficam proibidas, em todo o território municipal, os seguintes destinos finais de RSI:





I - lançamento “in natura” a céu aberto, tanto em áreas urbanas como rurais;





II - queima a céu aberto, exceto nos casos de emergência sanitária e aprovação prévia do Departamento de Agricultura, Abastecimento e Maio Ambiente - DAMA;





III - lançamento nos corpos d’água, vias públicas, terrenos baldios, poços e cacimbas, redes públicas de águas pluviais, de esgotos, de eletricidade e de telefone;





IV - aterramento ou bota fora não autorizado pelo órgão estadual de controle ambiental e Prefeitura Municipal.





Art. 5º -  O solo e o subsolo somente poderão ser utilizados para armazenamento, acumulação ou disposição final de RSI desde que sua disposição seja feita de forma tecnicamente adequada, estabelecida em projetos específicos, obedecidas as condições e critérios estabelecidos pelos órgãos federais, estaduais e municipais de meio ambiente.





Art. 6º - Ficam proibida a disposição final de resíduos industriais ao tipo classe I.





§ 1º - O gerador de RSI classe I deverá nomear funcionário responsável, que informará ao DAMA a geração e o estoque de tais resíduos, condições de armazenamento, a forma encontrada e os prazos para envio a disposição final ou tratamento em locais autorizados pelo órgão estadual de controle ambiental.





§ 2º - O gerador de resíduos sólidos industriais de qualquer classe deverá, após caracterizar seus RSI, inscrever-se em bolsa de resíduos mantida por órgão ou entidade estabelecida no Estado, visando estimular o reaproveitamento e reduzir o volume a ser destinado para aterro.





Art. 7º - O município concederá alvará de autorização, com obrigação de renovação anual, para transporte de resíduos sólidos industriais classe I, II ou III ao eventual interessado, desde que este comprove possuir condições técnicas e autorização do órgão estadual de controle ambiental para tanto.





§ 1º - É proibido o transportador de resíduos industriais, de qualquer classe, atuar sem expressa autorização municipal ou estadual, e, sempre que houver o serviço, utilizar o Manifesto de Transporte de Resíduos e/ou o CADRI - Cadastro de Destinação de Resíduos Sólidos Industriais, de responsabilidade do órgão estadual de controle ambiental.





§ 2º - É proibido ao concessionário e ou transportador de entulho de construção civil, efetuar transporte de RSI de qualquer natureza, RS domésticos, e RS orgânicos, sem prévia autorização do órgão estadual de controle ambiental, do poder público municipal e,, mesmo após obter autorização, deverá responsabilizar-se solidariamente pelos danos causados na área de destino final do rejeito.





§ 3º - O transporte de RSI deverá se dar em condições que garantam a saúde pública e a preservação ambiental, bem como o cumprimento da legislação pertinente, quanto à trânsito, segurança, proteção individual e acompanhamento da saúde dos trabalhadores que manipulam produtos e resíduos com potencial danoso à saúde. 





Art. 8º - É proibido misturar resíduos de diferentes classes conforme a NBR 10.004, em qualquer fase da geração ao destino final, ou mesmo resíduos orgânicos junto a RSI, o que pode ocasionar a proliferação de vetores gerando riscos à saúde pública e ao meio ambiente, e ainda dificultando a disposição final adequada.





Parágrafo Único - Quando essa ação for deliberada com a intenção de reduzir a concentração de contaminantes para modificar sua classificação original, sem a autorização do órgão estadual de controle ambiental, tal fato será considerado gravíssimo e deverá ser apurado nos termos da Lei Federal 9.605/98.





Art. 9º - A disposição final de resíduos sólidos industriais classe II ou III no Aterro Municipal quando autorizada pelo órgão estadual de controle ambiental, fundamentar-se-á no princípio do gerenciamento integrado dos resíduos sólidos industriais e dar-se-á pelas condições e procedimentos a seguir:





I - o gerador deverá apresentar requerimento à Prefeitura Municipal, contendo os dados solicitados no artigo 3º do presente instrumento, além da cópia de todo o processo e da autorização para disposição no aterro sanitário municipal por parte do órgão estadual de controle ambiental;





II - deverá também anexar declaração própria de que não há viabilidade de reciclagem ou reaproveitamento pela mesma ou por outra empresa, do material a ser aterrado, com parecer técnico sobre o assunto visando estimular a busca de informações pela minimização da geração de resíduos industriais e o seu reaproveitamento;





III - o órgão estadual de controle ambiental deverá ter autorizado sem ressalvas a disposição no aterro sanitário do referido resíduo;





IV - deferido o pedido, o gerador providenciará a coleta e o transporte até o aterro sanitário, por transportador autorizado pela Prefeitura Municipal e pelo órgão estadual de controle ambiental;





VI - o veículo transportador deverá ser previamente vistoriado para a confirmação do tipo de resíduo autorizado, para posterior pesagem na entrada e na saída do aterro sanitário, encontrando-se a tonelagem disposta;





§ 1º - A balança deverá ser aferida anualmente pelo órgão responsável.





§ 2º - Se constatada a mistura de outros RSI classe I não autorizados, deverá ser efetuada a apuração da responsabilidade e instalação de inquérito junto à autoridade competente, nos termos da lei federal 9.605/98 e respectivo regulamento.





VII - o gerador efetuará o pagamento, conforme a tonelagem em guia recolhida junto ao Departamento de Finanças da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim.





VIII - A administração do Aterro emitirá recibo em 3 vias, informando a classificação do resíduo e a respectiva tonelagem, distribuídas da seguinte forma:





a) 1 (um) para arquivo próprio e Prefeitura;


b) 1 (um) para o Transportador;


c) 1 (um) para o gerador.





Art. 10 - A Prefeitura Municipal poderá, a seu critério, aceitar ou não o resíduo, observando-se os seguintes princípios técnicos:





I - comprometimento excessivo da vida útil;





II - possibilidade de reaproveitamento;





III - comprometimento da estabilidade geotécnica do solo.





Parágrafo Único - É proibido o aterramento de resíduos industriais de qualquer classe, originados de outros municípios, mesmo que de outras unidades de estabelecimentos aqui fixados.





Art. 11 - A responsabilidade pela execução de medidas para prevenir e/ou corrigir a poluição e/ou contaminação do meio ambiente decorrente de derramamento, vazamento, lançamento e/ou disposição inadequada de resíduos sólidos é:





I - da atividade geradora de resíduos, quando a poluição originar-se ou ocorrer em suas instalações;





II - da atividade transportadora de resíduos, quer esteja ou não com a devida autorização estadual e documentação do gerador, quando a poluição e/ou contaminação originar-se durante o transporte, respondendo a atividade geradora solidariamente;





III - da atividade executora de disposição final dos resíduos e da geradora solidariamente, quando a poluição e/ou contaminação ocorrer no local de disposição final.





Art. 12 - Sem prejuízo das sanções civis e penais, as geradoras, transportadoras, e executoras de acondicionamento, tratamento e/ou disposição final de resíduos sólidos industriais no território do município de Mogi Mirim que infringirem o disposto na presente Lei, ficam sujeitas às  seguintes penalidades administrativas aplicadas pelo DAMA:





I - multa simples ou diária, correspondentes no mínimo a 50 UFIR’s e no máximo a 2000 UFIR’s, agravada no caso de reincidência específica quando incidirá em dobro, obedecendo aos seguintes critérios:





a) 50 a 100 UFIR’s, no caso de infrações leves;


b)  100 a 150 UFIR’s, no caso das infrações moderadas;


c) 150 a 500 UFIR’s, no caso das infrações graves;


d) 500 a 2000 UFIR’s, no caso de infrações gravíssimas.





Parágrafo Único - O grupo de gerenciamento integrado de resíduos sólidos industriais deverá estabelecer a relação de infrações, qualificando-as de leves, moderadas, graves ou gravíssimas, utilizando como critério o grau de exposição da comunidade a situação de risco, o custo da reparação do dano causado ao meio ambiente, a reincidência, entre outros elementos, fundamentados em estudos e relatórios técnicos.





II - perda ou restrição de eventuais incentivos fiscais que tenham sido concedidos pelo poder público;





III - cassação de licença ambiental.





Art. 13 - Deverá ser constituído pelo poder executivo o grupo intersetorial de gestão integrada de resíduos sólidos industriais, composto de forma tripartite por igual número de membros entre representantes de órgãos públicos, representantes de empresas privadas e representantes de entidades sociais, a saber:





I - 1 (um) representante do DAMA;





II - 1 (um) representante do D. Saúde;





III - 1 (um) representante do DOV;





IV - 1 (um) representante do D.  Jurídico;





V - 1 (um) representante do DSM;





VI - 1 (um) representante da CETESB;





VII - 1 (um) representante de indústria do setor metalúrgico;


VIII - 1 (um) representante de indústria do setor siderúrgico;


IX - 1 (um) representante de indústria do setor papeleiro;


X - 1 (um) representante de indústria do setor de calçados;


XI - 1 (um) representante de indústria do setor de mobiliário;


XII - 1 (um) representante de indústria dos demais setores;


XIII - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Meio Ambiente.


XIV - 1 (um) representante do Conselho de Saúde;


XV - 2 (dois) representantes do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu (CBH-Mogi);


XVI - 2 (dois) representantes de ONGs ambientalistas estabelecidas no município;


§ 1º - O mandato dos membros do Grupo de Gestão Integrada de RSI terá a duração de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado por mais 2 (dois) anos.


§ 2º - O grupo de gestão integrada de RSI definido no artigo da presente lei, promoverá estudos de avaliação do serviço, composição de custo e a atualização da presente taxa, anualmente ou sempre que julgar necessário.





Art. 14 - A presente Lei será regulamentada por Decreto do Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias.


Art. 15 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 16 - Revogam-se as disposições em contrário.


                                       


Prefeitura Municipal de Mogi Mirim,  8 de novembro de 1999.








DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA


Prefeito Municipal
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